[image: image1.png]‘ a
— a
65 O
0.

PORT.
AL NACIONAL
COM
BR





[image: image2.png]ﬂ EXCLUSIVO |*_j}
i ASSINANTES | -





[image: image1.png]

DESPACHO 


EXPEDIENTE PARA TRASLADO DE RESTOS MORTAIS HUMANOS/CADÁVER PARA LIVRE TRÂNSITO MORTUÁRIO
REF.: Inquérito policial nº XXXX ou Procedimento nº  XXXX – Falecido: XXXX - Anexos: Notícia de Fato etc.
Incide presente ato sobre as atribuições de Polícia Judiciária, conforme os arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, c/c Anexo VIII da RDC ANVISA n° 68/07, que “Dispõe sobre o Controle e Fiscalização sanitária do Translado de Restos Mortais Humanos”, através do subscritor, nesta, Delegado de Polícia abaixo signatário e ora designado para o departamento policial acima transcrito, em razão de fatos escandidos sobre notícias criminais de condutas relevantes registradas nesta delegacia, mormente ao conteúdo coalescido a este despacho, determina-se a ao(à) Sr.(a) Escrivão (ã):

I - Oficie-se o Instituto de Medicina Legal – IML para realizar exame cadavérico e enviar laudo pericial;

II – Notifique-se o médico responsável pelo ato de conversão para conhecimento e análise sobre o traslado;

III – Oficie-se a Agência Sanitária local com atribuição inerente para apresentar agente público responsável com o fim de avaliar as condições dos restos mortais para o traslado;
IV – Notifique-se o representante familiar do cadáver para conhecer o expediente e acompanhar o traslado;

V – Notifiquem-se duas testemunhas do ato deste ato;

VI – Após, confeccione-se Guia de Traslado de Restos Mortais/Cadáver com a participação e ciente das pessoas elencadas nos itens anteriores com a juntada do Atestado e Certidão de Óbito;

Cumpra-se; Certifique-se, havendo impossibilidade;

LOCAL E DATA:

DELEGADO DE POLÍCIA:
GUIA DE TRASLADO DE RESTOS MORTAIS HUMANOS/CADÁVER
Livre Trânsito Mortuário

Expediente oriundo arts. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 395, II e III, 647, 648, I, do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, c/c Anexo VIII da RDC ANVISA n° 68/07, que “Dispõe sobre o Controle e Fiscalização sanitária do Translado de Restos Mortais Humanos”
Aos XX dias do mês de  XXXX do ano de XXXX, às XXhXX, no departamento XXXX, situado no endereço: XXXX, devidamente autorizado pelo delegado de Polícia e pela autoridade sanitária que assinam esta guia, bem como por XXXX (qualificação completa) representante legal do falecido Sr.(a) XXXX (qualificação completa), que veio a óbito às XXhXX do dia XX/XX/XXXX, certidão de óbito nº  XXXX, do XX Cartório da cidade de XXXX, no Estado de XXXX. 

Atestado o óbito pelo Sr. Dr. XXXX (médico que assinou o atestado de óbito) que deu como causa mortis (causa do óbito) e nada havendo que contraindicasse o processo de conservação dos Restos Mortais Humanos, o Dr XXXX (nome do médico realizador do procedimento de conservação), inscrito no CRM sob o nº  XXXX, no Estado de XXXX, realizou a conservação técnica que segundo o inventário cognitivo: (predicação do médico sobre a situação do cadáver). 

Após o procedimento técnico, os Restos Mortais Humanos foram depositados na parte interna da urna impermeável, do tipo XXXX, prevista no presente Regulamento, sendo esta, em seguida, lacrada, na presença dos signatários desta guia. 

O translado destina-se à cidade de XXXX, no Estado de XXXX, no País XXXX, assegurando-se pelo prazo de XXXX, desde que mantidas as condições sanitárias previstas neste regulamento. A presente Guia, lavrada em três vias, lida e considerada conforme, é datada de XX/XX/XXXX e assinada por:
DELEGADO DE POLÍCIA:
AUTORIDADE SANITÁRIA:

MÉDICO RESPONSÁVEL PELO ATO DE CONSERVAÇÃO:

AUXILIAR DO MÉDICO:

PRIMEIRA TESTEMUNHA:

SEGUNDA TESTEMUNHA:
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